ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

CNPJ Nº 75.845.545/0001- 06

AVENIDA BRASIL, 188 CENTRO CAFEARA PR - FONE (43) 3625 1000 CEP 86640-000


SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 02/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 178/2023
1 – PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA, ESTADO DO PARANÁ, inscrita no CNPJ sob nº 75.845.545/0001-06, situada na Avenida Brasil, 188, em Cafeara, TORNA PÚBLICO, que fará realizar licitação na modalidade de CONCORRÊNCIA PÚBLICA, de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e suas alterações e o artigo 93, parágrafo 1º. da Lei Orgânica do Município, para outorga de Concessão de Direito Real de Uso do Prédio da Rodoviária. 

1.2. Para recebimento dos envelopes 01 – HABILITAÇÃO e 02 - PROPOSTA, fica determinado o dia 21/12/2023 as 09h00min os quais deverão ser devidamente protocolados e entregue na sala de Licitações, no endereço acima mencionado.

1.3. O início da abertura dos Envelopes 01 – HABILITAÇÃO ocorrerá às 09:30 horas, na sala de reuniões do mesmo endereço e no mesmo dia mencionado no item 1.2. Logo após o encerramento da abertura dos Envelopes 01, iniciar-se-á a abertura dos Envelopes 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.

2 – OBJETO

2.1. Constitui objeto desta Licitação, a Concessão de Direito Real de Uso, para exploração da Instalação Física do Terminal Rodoviário de Cafeara, Estado do Paraná, constante do Lote 16 da Quadra 20 da Planta Geral de Cafeara, contendo uma construção em alvenaria medindo 180 m². 

2.2. A licitação do referido imóvel, destinar-se-a a exploração do imóvel – para fins comerciais e funcionamento do terminal rodoviário de Cafeara para embarque e desembarque de passageiros, pelo período 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogável a critério da oportunidade e conveniência do Executivo Municipal.
3 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente Concorrência pessoas jurídicas aptas para o exercício do comércio, que atenda as condições deste Edital, legitimamente interessadas a participar do processo licitatório.
4 - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”

4.1 – O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a: 

4.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.2.1 – registro comercial, no caso de empresa individual;

4.2.2 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, alterações caso houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

4.2.3 – Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea 8.2.2, deste subitem;

4.2.4 – Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

4.2.5 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

4.3 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

4.3.1 – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

4.3.2 – prova de regularidade junto a Secretaria da Receita Federal (SRF) - prova de regularidade junto a Procuradoria da Fazenda Nacional (PGFN);

4.3.3 – prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

4.3.4 – prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativo à sede da licitante;

4.3.5 – prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

4.3.6 – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – (CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas), em cumprimento à Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011. Fonte de pesquisa: www.tst.jus.br. 

4.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA: 

4.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

4.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

4.5.1. Declaração de que conhece e atenderá a Lei Municipal nº 345/2010– Lei que estabelece normas específicas para funcionamento de bares e similares;

5 – DA EXPLORAÇÃO DA CONCESSÃO

5.1. O valor mínimo da Concessão de Direito Real de Uso é de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para exploração total do Terminal, que deverá ser pago na integralidade em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Concessão (assinatura do contrato).
5.2. Além do valor pago pela Concessão, o Concessionário pagará uma remuneração mensal de R$ 650,00 (seiscentos e cinquenta reais), que serão reajustados anualmente pelo do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Acumulado. 

5.3. O pagamento mensal deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao vencimento, enquanto perdurar a Concessão.

5.4. O não pagamento dos valores referente à remuneração mensal, no prazo previsto acarretará as seguintes penalidades:

- Multa de 3% com 1 mês de atraso;

- Multa de 10% com 2 meses de atraso;
- Perda do direito à concessão com a respectiva revogação do Termo de Concessão de Direito Real de Uso da concessão após 3 meses de atraso.
5.5. As benfeitorias voluntárias realizadas pelo Concessionário serão incorporadas ao imóvel, sem direito a indenização, seja a qualquer título.

5.6. Fica a critério da Prefeitura Municipal, atendendo o interesse coletivo, citar outras restrições à comercialização, através de ofício. 

5.7. O Concessionário deverá responder civilmente por todos os prejuízos, perdas ou danos que venham a ser causados por si, ou seus empregados ao imóvel em questão ou a terceiros.

5.8. O Concessionário deverá sujeitar-se a todas as exigências da saúde pública e das autoridades federais, estaduais e municipais.

5.9. Deverá o Concessionário manter o Terminal, todas as suas dependências, seu estado de conservação, asseio, segurança e funcionamento, e forma, no final da Concessão, restituir tudo na mais perfeita ordem e nas mesmas condições em que recebeu.

5.10. O Concessionário deverá proceder, diariamente, à limpeza da área que circunda o Terminal, acondicionando em recipiente próprio o lixo decorrente da limpeza efetuada, sob pena de incidência de multa prevista na Lei Municipal – Código de Postura.

5.11. Ao Concessionário não será permitido proceder a modificações no imóvel, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal.

5.12. Fica o Concessionário obrigado a ceder gratuitamente, uma sala Comercial nas dependências do Terminal Rodoviário a(s) Empresa(s) de transporte rodoviário, bem como autorizar a entrada e saída de veículos de transportes de passageiros.  

5.13. Fica o Concessionário obrigado a manter aberto os sanitários Masculino e Feminino e Sala de Espera do Terminal Rodoviário, nos horários de embarque e desembarque de passageiros, todos os dias da semana.

5.14. Fica o Concessionário proibido de explorar jogos eletrônicos, jogos de baralho, sinuca, e similares.
6. DA FORMA DE PREENCHIMENTO EXTERNO DOS ENVELOPES

6.1. Os interessados na presente Licitação deverão entregar a documentação: Envelope 01 - de Habilitação e Envelope 02 - Proposta de Preços no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Cafeara, na Avenida Brasil, 188, Cafeara, Estado do Paraná, até às 09:00 horas, do dia 21/12/2023 separadamente, em 02 (dois) envelopes fechados, contendo em sua parte frontal os dizeres:

Envelope 01:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

LICITAÇÃO Nº 179/2023  -   CONCORRÊNCIA Nº  02/2023
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ABERTURA: Dia: 21/12/2023, às 09:00 horas
NOME DO PROPONENTE: ______________________________________________________

Envelope 02:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

LICITAÇÃO Nº 179/2023 - CONCORRÊNCIA Nº 02/2023
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

ABERTURA: Dia: 21/12/2023, às 09:00horas
NOME DO PROPONENTE: ______________________________________________________ 

6.2. Não serão aceitas propostas enviadas pelo Correio, e, após o horário estabelecido neste Edital e aberto o primeiro Envelope, nenhuma proposta será recebida.

6.3. A proposta e demais documentos deverão ser escritos em língua portuguesa.

7. ENVELOPE 01 - HABILITAÇÃO

7.1. No envelope 01 – HABILITAÇÃO, que será apresentado indevassável, mediante fecho ou lacre, rubricado no local de fechamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos constantes do item 4.

7.2. A habilitação consistirá na verificação do atendimento às exigências deste Edital, cabendo à Comissão de Licitação inabilitar sumariamente qualquer licitante que não atender às exigências do mesmo, omitir qualquer dos documentos solicitados ou apresentá-los fora do seu prazo de validade.

7.3. Após a fase de habilitação não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente e fato superveniente e aceito pela Comissão.

7.4. A documentação poderá ser apresentada em original, ou por qualquer processo de cópia.
7.4. Caso as Certidões de Regularidade não apresentarem datas de vencimento, serão consideradas válidas por 60 (sessenta) dias após a data da emissão das mesmas.

7.5. A Comissão de Licitação, a seu exclusivo critério, poderá a qualquer momento solicitar de qualquer proponente, esclarecimentos sobre documentos de participação, todavia, não será admitido aos concorrentes qualquer complementação, substituição ou inclusão de documentos.

8. ENVELOPE 02 - PROPOSTA

8.1. A Proposta de Preços - Envelope nº 02 - PROPOSTA, deverá ser apresentada em um envelope devidamente fechado e inviolado, contendo os documentos abaixo relacionados, devidamente assinados por elemento credenciado da proponente.

8.2. A Proposta de Preços (Anexo I), deverá ser apresentada impressa, sem rasuras e entrelinhas e, deverá conter:

- Razão Social, endereço, telefone e CNPJ/MF da proponente;

- Data, nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura;

- Oferta de preço igual ou superior ao mínimo estabelecido no item 5.1;

- Prazo de validade da proposta, que não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

- Condições de pagamento: pago na integralidade em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Concessão (assinatura do contrato), conforme consta no item 5.1;

8.3. Não serão levadas em consideração quaisquer ofertas que não se enquadrem nas especificações exigidas.

8.4. Serão desclassificadas as propostas que tenham sido feitas em desacordo com as disposições da presente licitação, bem como as que contenham preços excessivos ou manifestadamente inexequíveis, assim como não serão consideradas quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste instrumento convocatório;

8.5. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito a proposta apresentada, seja quanto ao preço, condições de pagamento ou quaisquer outras que importem modificação dos seus termos originais.

8.6. Na simples apresentação da proposta o licitante se submete a todas as condições da presente licitação (anexo III)

8.7. A Proposta de Preços deverá ser expressa com valor em reais, valor esse que não poderá ser inferior ao mínimo determinado neste Edital como valor de concessão.

9. DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES AO PROCESSO DA LICITAÇÃO

9.1. O presente Edital será processado e julgado de acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei 8.666/93.

9.2. A apresentação da proposta de preços na licitação será considerada como evidência de que a proponente examinou completamente as especificações e demais documentos, que as comparou entre si e que obteve as informações necessárias e satisfatórias sobre qualquer ponto duvidoso antes de preparar a sua proposta de preços e que os documentos da licitação lhe permitiram preparar uma proposta de preços completa e satisfatória.

9.3. Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos adendos, acréscimos, supressões ou esclarecimentos sobre o conteúdo dos mesmos.

9.4. Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão de Julgamento, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.

9.5. É facultado à Comissão de Julgamento ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de documentos ou informações que deveriam constar originalmente da proposta.

10. DA ABERTURA DOS ENVELOPES E DO JULGAMENTO

10.1.  Abertura do ENVELOPE 01 - DOCUMENTAÇÃO

10.1.1. No dia, local e hora designados no preâmbulo, na presença dos licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a comissão iniciará os trabalhos, examinando os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA, os quais serão rubricados pelos seus membros e representantes presentes, procedendo-se a seguir a abertura dos envelopes HABILITAÇÃO.

10.1.2. O representante da Proponente, se não for membro integrante do quadro societário da mesma e, querendo participar  ativamente (com poderes legais para representar a proponente) da sessão, deverá apresentar à Comissão de Licitação “Carta Credencial”, conforme modelo – Anexo II, ou através de procuração por instrumento público.

10.1.3. Uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.

10.1.4. Os documentos contidos nos envelopes 01 serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão de Julgamento, bem como pelos proponentes ou seus representantes legais.

10.1.5. Desta fase será lavrada ata circunstanciada, assinada pelos licitantes presentes e pelos membros da Comissão, devendo toda e qualquer declaração constar da mesma.

10.1.6. Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser realizada no mesmo dia, o resultado será publicado no quadro de editais, para conhecimento dos interessados.

10.1.6. Os envelopes PROPOSTA das empresas inabilitadas ficarão a disposição dos licitantes pelo prazo de 5 (cinco) dias, após a publicação no quadro de editais, junto a Comissão de Julgamento, que os devolverá indevassados mediante recibo;
10.1.7. Critérios para fins de habilitação:

10.1.7.1. Serão considerados inabilitados os proponentes que não atenderem as exigências do edital ou não preencherem os requisitos exigidos nos itens 4 e 5.

10.1.7.2. Se todos os licitantes forem inabilitados, a Administração poderá fixar o prazo de 08 dias úteis para apresentação de nova documentação escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação.

10.2. Abertura do Envelope 02 – PROPOSTA

10.2.1. Os envelopes PROPOSTA dos licitantes habilitados serão abertos, a seguir no mesmo local, pela Comissão de Julgamento.

10.2.2. Uma vez abertas as propostas, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões.

10.2.3. As propostas serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão de Julgamento, bem como pelos licitantes presentes, sendo procedida a leitura dos preços e condições oferecidas.

10.2.4. Desta fase será lavrada ata circunstanciada, devendo toda e qualquer declaração constar da mesma.

10.2.5. Se o julgamento não ocorrer logo após a abertura dos envelopes, a Comissão divulgará o resultado através do quadro de aviso.

10.3. Critérios de julgamento das propostas:

10.3.1. A Comissão de Licitação julgará e classificará as propostas de preços, elaborará ata da conclusão dos trabalhos, a qual será encaminhada à autoridade competente para as demais providências.

10.3.2. O critério a ser utilizado no julgamento da proposta é o de MELHOR OFERTA, sendo julgada a proposta mais vantajosa que cumpra o exigido no Edital.

10.3.3. Não serão aceitas propostas eleboradas em desacordo com o presente Edital, a que proponha qualquer oferta de vantagens não previstas no Edital, nem preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais proponentes.
10.3.4. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não atenderem as exigências estabelecidas no edital;

b) Forem manifestadamente inexequíveis ou com preços inferiores ao praticados no mercado ou fixados como mínimos pela administração;

c) O objeto cotado estiver com sua descrição em desacordo com o objeto da presente licitação.

10.3.5. Se todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para representação de outras escoimadas das causas que ensejarem a desclassificação.

10.3.6. As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, que fará a classificação, levando-se em conta exclusivamente a melhor oferta referente ao valor que consta no item 5.1 deste edital.

a) A classificação se fará pela ordem decrescente dos preços propostos;

b) Persistindo o empate ocorrerá, para fins de desempate, sorteio a ser definido no local e pelos participantes, após o julgamento das propostas.

11.  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. A Comissão de Julgamento fará a adjudicação à primeira classificada.

11.2. Adjudicado o objeto, a comissão, após decorrido o prazo de interposição de recurso ou julgado o mesmo, submeterá os autos à autoridade competente para deliberação quanto a homologação da adjudicação e demais procedimentos.

11.3. Os Autos serão enviados ao Poder Legislativo do Município de Cafeara-PR, para autorização da Concessão do Direito Real de Uso, sendo o processo homologado somente após a autorização por esta Casa.
12. DO CONTRATO

12.1. O proponente vencedor será convocado após a Autorização de que trata o item 11.3, para assinar o contrato de Concessão de Direito Real de Uso, em até 05 (cinco) dias úteis e efetuar o pagamento total conforme proposta, sendo que, o não cumprimento imotivado implicará em renúncia ao seu direito.

12.2. O não atendimento ao disposto no acima mencionado facultará a Prefeitura Municipal de Cafeara, convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, revogar ou anular a presente Licitação.

12.3. O proponente vencedor assinará Contrato de Concessão de Direito Real de uso pelo período de 05 (cinco) anos, prorrogáveis, podendo ser rescindido unilateralmente, a qualquer momento, desde que cessadas as razões que justificaram o Contrato.

12.4. A parte que ensejar à rescisão deverá apresentar Notificação Prévia, no período de 30 (trinta) dias anteriores à rescisão.

12.5. O contrato somente terá validade enquanto este atender à finalidade que justificou a Concessão, sendo que todas as benfeitorias efetuadas incorporarão ao Patrimônio Público, sem direito a indenização, seja a qualquer título.

12.6. O concessionário que deixar de pagar as remunerações mensais pelo período de 03 (três) meses, perderá o direito à concessão, causando com isso a revogação do Termo de Concessão de Direito Real de Uso.
12.7. Verificando a revogação, será o permissionário obrigado a entregar a área livre e desembaraçada no prazo de 30 (trinta) dias, no mesmo estado em que recebeu.

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1. O (s) proponente (s) inabilitado (s), ou aquele que tiver (em) sua proposta desclassificada na forma do item 8, bem como o proponente vencido, poderá (ão) interpor recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados sempre da data em que tiverem ciência da decisão.

13.2. Não será concedido recurso cujo pedido tenha sido apresentado fora do prazo legal e/ou subscrito por procurador não habilitado legalmente no processo a responder pela empresa, precluindo o direito ao recurso administrativo.

14. DO FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES

14.1. A Comissão de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados pelos interessados nesta Licitação, estando disponível para atendimento de segunda-feira a sexta-feira, das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas, na Prefeitura Municipal de Cafeara.

14.2. É facultada à Comissão, em qualquer fase da Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deverá constar originalmente da proposta.

15. DAS SANÇÕES

15.1. A Licitação estará sujeita às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

16. RECURSOS

16.1. Somente serão aceitos os recursos previstos na Lei 8.666/93, os quais deverão ser protocolados na Prefeitura, dirigidos à Comissão de Licitação.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1. A participação nesta Licitação, implicará na aceitação integral e irretratável das normas deste Edital.

17.2. O Licitador se reserva o direito de revogar ou anular esta Licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a proponente o direito de qualquer reclamação ou indenização.

17.3. Os casos omissos nesta Licitação serão resolvidos em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

17.4. Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado, fornecidos verbalmente por empregados ou licitador não serão considerados como argumento para impugnações.
Cafeara, 17 de novembro de 2023.

Elton Fábio Lazaretti
Prefeito Municipal

ANEXO I  - Modelo de PROPOSTA DE PREÇOS (redigir em papel timbrado próprio)
À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

Avenida Brasil, 188

Cafeara - PR

Ref: CONCORRÊNCIA Nº 02/2023
PREZADOS SENHORES:

Após exame dos termos do Edital e seus anexos da Concorrência nº 02/2023, passamos a formular a seguinte proposta:

1. Proponho-me a explorar o Terminal Municipal, localizado na Avenida Brasil, s/nº, para exercer as atividades de______________________________________ e outras atividades permitidas, pelo prazo de 5 anos, pagando o valor de Concessão de R$ ________________ (por extenso) nas condições estipuladas neste edital.

2. Declaro estar ciente que o preço estabelecido para a remuneração mensal da Concessão será o previsto no item 5.2, do Edital, bem como o reajuste lá estipulado.

RAZÃO SOCIAL: ________________________________________________________________

ENDEREÇO: ________________________________________________

CNPJ ________________________

TELEFONE: ________________ MUNICÍPIO: __________________________

CEP: _______________________

Cafeara - PR, __ de ________ de 2023.

_____________________________________________

Assinatura do Proponente

ANEXO II  - MODELO DE CARTA CREDENCIAL (redigir em papel timbrado próprio)

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA

Avenida Brasil, 188

Cafeara - PR

Através do presente autorizo o Senhor _____________________________, portador da Cédula de Identidade nº ___________________________, e do CPF nº ___________________________, a participar da Concorrência nº 02/2023, visando a Concessão de Direito Real de Uso para exploração do Terminal Municipal, situado na Avenida Brasil, s/nº.

Outorgo a pessoa acima qualificada poderes para acordar, discordar, transigir, receber em devolução documentos pertencentes à Empresa, renunciar ao direito de  recurso em todas as fases, podendo praticar todos os atos inerentes ao bom andamento do procedimento.

Outrossim, declaro-me ciente de que responderemos em juízo ou fora dele, se for o caso, por todos os atos que venham a ser praticados pelo representante nomeado.

Cafeara - PR, __ de _________ de 2023.

_________________________________________________________

Nome e Assinatura do Proprietário da Empresa Proponente
ANEXO III  - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO (redigir em papel próprio)

O signatário da presente, em nome da Proponente ___________________, DECLARA EXPRESSAMENTE, que se sujeita às condições estabelecidas no Edital de Licitação – Concorrência nº 02/2023 e dos respectivos anexos e documentos, que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Licitado quanto à qualificação apenas das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de executar o objeto da Licitação.

O signatário da presente DECLARA, em nome da referida empresa proponente, total concordância com a decisão que venha a ser tomada quanto à adjudicação objeto do presente Edital.

DECLARA, ainda, para todos os fins de direito a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometem a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 32 e 97 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

Cafeara - PR, __ de _____ de 2023.

________________________________________________________

Nome, RG, CPF e Assinatura do Representante Legal da Proponente

Carimbo da Empresa (se houver)
ANEXO IV  - MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 178/2023 - CONCORRÊNCIA Nº 02/2023

Contrato que entre si celebram o Município de Cafeara – Estado do Paraná e ________________na forma abaixo:

CONCECENTE: 
Município de Cafeara, Estado do Paraná, com sede à Avenida Brasil, 188, inscrito no CNPJ nº 75.845.545/0001-06, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor Elton Fábio Lazaretti, R.G. nº 4.934.272-1SSP/PR e CPF/MF 858.230.159-68.
CONCESSIONÁRIO:________________ CNPJ nº _______________, representado por ________________, brasileiro, residente e domiciliado na ____________, Município de _____, Estado do _____, portador do R.G. nº _______ e do CPF nº. _______.

Cláusula Primeira - DO OBJETO

Constitui objeto desta Licitação, a Concessão de Direito Real de Uso, para exploração da Instalação Física do Terminal Rodoviário de Cafeara, Estado do Paraná, constante do Lote 16 da Quadra 20 da Planta Geral de Cafeara, contendo uma construção em alvenaria medindo 180 m².  Destinar-se-a a exploração do imóvel – para fins comerciais e funcionamento do terminal rodoviário de Cafeara para embarque e desembarque de passageiros, pelo período 05 (cinco) anos, podendo ser prorrogável a critério da oportunidade e conveniência do Executivo Municipal.

Cláusula Segunda - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Ficam integrados a este Contrato, independente da transição, os seguintes documentos cujos teores são de conhecimento da Concessionária: Ata de Licitação, Proposta da Licitante vencedora.
Parágrafo Único – Será ainda, incorporado a este Contrato, mediante TERMOS ADITIVOS, qualquer modificação que venha a ser necessária, durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pela Concessionária, alterações no Projeto, especificações, prazos ou normas gerais da Contratante.

Cláusula Terceira - DO PREÇO

O valor a ser pago para a Concessão de Direito Real de Uso para exploração total do Terminal, é de R$ _______________, que deverá ser pago na integralidade em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento da Concessão (assinatura do contrato).
Além do valor pago pela Concessão de Direito Real de Uso, o Concessionário pagará uma remuneração mensal de R$ 650,00 (seiscentos e cinqüenta reais), que serão reajustados anualmente pelo índice do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Acumulado).

Cláusula Quarta - DO PAGAMENTO

O pagamento para a Concessão de Direito Real de Uso será efetuado mediante a assinatura do Contrato, na Prefeitura Municipal de Cafeara.

O pagamento mensal deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao vencimento, enquanto perdurar a Concessão.

O não pagamento dos valores referente à remuneração mensal, no prazo previsto acarretará as seguintes penalidades:

- Multa de 3% com 1 mês de atraso;

- Multa de 10% com 2 meses de atraso;

- Perda do direito à concessão com a respectiva revogação do Termo de Concessão de Direito Real de Uso da concessão após 3 meses de atraso.

O não pagamento das remunerações mensais pelo período 3 meses, o concessionário perderá o direito à concessão, causando com isso a revogação do Termo de Concessão de Direito Real de Uso.

Verificando a revogação, será o permissionário obrigado a entregar a área livre e desembaraçada no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, no mesmo estado em que recebeu.

Cláusula Quinta - DAS OBRIGAÇÕES E FORMA DE EXPLORAÇÃO 

A Comissão Municipal de Desenvolvimento Econômico efetuará acompanhamento da proponente vencedora para verificação do objeto licitado.

A responsabilidade pelo pagamento de água, luz, telefone e taxas inerentes ao funcionamento do estabelecimento, objeto deste contrato, serão exclusivamente do CONCESSIONÁRIO.

O CONCESSIONÁRIO terá o prazo máximo de 15 (Quinze) dias, a contar da lavratura do instrumento público de Concessão de Direito Real de Uso, a dar início às suas atividades, sob pena de ser revogada a concessão e o imóvel ser imediatamente devolvido ao Município.

AO CONCESSIONÁRIO, não será permitido proceder a modificações no imóvel, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal.

As benfeitorias voluntárias realizadas pelo Concessionário serão incorporadas ao imóvel, sem direito a indenização, ao Concessionário, seja a qualquer título.

Fica a critério da Prefeitura Municipal, atendendo a interesse coletivo, citar outras restrições à comercialização, através de ofício.

Fica o Concessionário proibido de explorar jogos eletrônicos, jogos de baralho, sinuca, etc.

O CONCESSIONÁRIO deverá:

· Ao final da Concessão, entregar o imóvel em perfeito estado de funcionamento;

· Manter o bom estado de conservação do imóvel;

· Responder civilmente por todos os prejuízos, perdas ou danos que venham a ser causados por si, ou seus empregados ao imóvel em questão ou a terceiros;

· Sujeitar-se a todas as exigências da saúde pública e das autoridades federais, estaduais e municipais;

· Manter o Terminal, todas as suas dependências, seu estado de conservação, asseio, segurança e funcionamento, de forma no final da Concessão, restituir tudo na mais perfeita ordem e nas mesmas condições em que recebeu;

· Manter a originalidade do espaço interno do terminal rodoviário, conforme planta arquitetônica, para acomodação dos usuários;

· Proceder, diariamente, à limpeza da área que circunda o Terminal, acondicionando em recipiente próprio o lixo decorrente da limpeza efetuada, sob pena de incidência de multa prevista no Código de Postura;

· Ceder gratuitamente, uma sala Comercial nas dependências do Terminal Rodoviário a(s) Empresa(s) de transporte rodoviário, bem como autorizar a entrada e saída de veículos de transportes de passageiros;

· Manter aberto os sanitários Masculino e Feminino e Sala de Espera do Terminal Rodoviário, nos horários de embarque e desembarque de passageiros, todos os dias da semana;

· Atender a Lei Municipal n.º 345/2010 – Lei que estabelece normas específicas para funcionamento de bares e similares.

Cláusula Sexta - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

A Concessão de Direito Real de Uso terá vigência pelo período de 05 (cinco) anos, contados a partir da lavratura do instrumento público de Concessão de Direito Real de Uso, podendo ser prorrogável a critério da oportunidade e conveniência do Executivo Municipal.

Cláusula Sétima - DA RESCISÃO

A rescisão da Concessão de Direito Real de Uso dar-se-á, caso o CONCESSIONÁRIO não atenda ao objeto da Licitação, cessando as razões que justificou a Concessão, isto é não atendendo à finalidade.

A Concessão de Direito Real de Uso poderá ser rescindida unilateralmente, a qualquer momento, desde que cessadas as razões que justificaram o Contrato.

À parte que ensejar à rescisão deverá apresentar Notificação Prévia, por escrito, no período de 30 (trinta) dias anteriores à rescisão.

Cláusula Oitava - DOS RECURSOS

Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem os recursos constantes do Artigo 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações.

Cláusula Nona - DAS PENALIDADES

O Concessionário estará sujeito as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993 e suas alterações.

Cláusula Décima - DO FORO

As partes contratuais ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste termo, perante o FORO da Comarca de Centenário do Sul, Estado do Paraná e os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na legislação em vigor.

E, para firmeza e validade do que foi contratado, firmam este Contrato, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Cafeara, data.

     Prefeito Municipal                                              Concessionário

Testemunhas

__________________________________

__________________________________

